
 

 

 

ESTUDO TÉCNICO DA 
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Projeto de Lei N° 18/2013 

Autor: Léo Prates 

Ementa: Obriga os Centros de Formação de Condutores (Auto Escolas) sediados 

no município de Salvador, a adaptarem um veículo para o aprendizado de pessoas 

com deficiência física, e dá outras providências. 

 

O inciso III da Lei Federal 10.098/2000, regulamentada pelo Decreto 5.296/04, que 

“estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das 

pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras 

providências”,  define a pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida como aquela 

em que “temporária ou permanentemente tem limitada sua capacidade de relacionar-se 

com o meio e de utilizá-lo.” 

O fato de os deficientes estarem em uma posição desfavorável perante a sociedade, faz 

com que o Estado tenha o poder-dever de buscar todos os meios, na forma da lei, que 

promovam a qualidade de vida desses indivíduos, bem como a sua dignidade. 

A ausência de previsão legal obrigando a existência de veículos adaptados nas 

autoescolas, inclusive em âmbito federal, fere o princípio constitucional da igualdade, 

previsto no art. 5º da Carta Magna, que entende que dar tratamento isonômico às 

partes significa tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais, na exata 

medida de suas desigualdades. Desse modo, infere-se que os direitos dos deficientes não 

são frutos de uma postura filantrópica do Estado brasileiro, mas encontra sua 

fundamentação no próprio texto constitucional, quando este destaca, dentre outros, o 

princípio da dignidade humana e a construção de uma sociedade justa e solidária. 

Vejamos alguns dispositivos constitucionais relacionados à matéria: 

Art. 1º.  A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel 

dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 

Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

(...) 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

 

Art. 3º. Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do 

Brasil: 



I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

(...) 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 

idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios: 

(...) 

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas 

portadoras de deficiência; (grifos nossos) 

Quanto à competência legislativa , a Carta Magna estabelece que cabe aos municípios 

legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação  federal e estadual 

no que couber (art. 30, I e II). Mas, merece destaque o seguinte dispositivo da 

Constituição Federal : 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 

concorrentemente sobre: 

(...) 

XIV -  proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência;  

Podemos perceber, que o referido dispositivo não contempla os municípios para legislar 

sobre o tema em questão. 

Entretanto, a posição majoritária da doutrina estabelece a possibilidade desses entes 

federativos poderem adentrar nas matérias arroladas nesse artigo, contanto que se 

restrinjam às peculiariedades locais.  

Segundo MORAES (2008, p.310), o art. 30, II, da Constituição Federal preceitua caber 

ao município suplementar a legislação federal e estadual no que couber, o que não 

ocorria na Constituição anterior, podendo o município suprir as omissões e lacunas na 

legislação federal e estadual, embora não podendo contraditá-las, inclusive nas 

matérias previstas do art. 24 da Constituição Federal de 1988.  

Da mesma forma, a Lei Orgânica do Município, traz dispositivos em consonância com 

o projeto de lei epigrafado: 

Art. 7º Ao Município do Salvador compete: 

(...) 

XXXI - amparar a maternidade, a infância, a adolescência, os idosos, os 

deficientes e os desvalidos, coordenando e orientando os serviços sociais no 

âmbito do Município; 

 



Art. 8º Compete ao Município, em comum com a União, o Estado e o 

Distrito Federal, observadas as normas de cooperação fixadas em lei 

complementar: 

 

(...) 

 

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas 

portadoras de deficiência; 

 

Art. 101. O Município, na forma da lei, criará mecanismos que assegurem 

aos portadores de deficiência física acesso adequado aos logradouros 

públicos, edifícios e praias, bem como aos próprios particulares abertos à 

população em geral, com mecanismos especializados.  

 

 

Art. 180. É dever do Município assegurar aos deficientes físicos a plena 

inserção na vida econômica e social, criando mecanismos para o total 

desenvolvimento de suas potencialidades, inclusive, mediante: 

 

(...) 

 

III - facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos com a eliminação de 

preconceitos e obstáculos arquitetônicos. ( grifos nossos) 

 

Sala das Comissões, 02 de abril de 2013 

 

 

Jaqueline Carneiro 

Analista Legislativo - CCJ 

OAB N° 33.170/ Matrícula 6046 

 

 

 


